
 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  

 
PORTARIA nº 187, de 23 de outubro de 2018. 
(Publicada no Diário Oficial Eletrônico em 25/10/2018) 

 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 
PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e 

CONSIDERANDO a determinação prevista no art. 6º da Resolução 
Normativa RN-TC Nº 09/2016 e a revisão do rol de documentos complementares 
consolidada pelo Comitê Técnico, em 24 de setembro de 2018,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Os Documentos Complementares de Licitação de que trata o art. 6º 
da Resolução Normativa RN-TC Nº 09/2016 encontram-se relacionados no Anexo 
desta Portaria e deverão ser encaminhados exclusivamente através do Portal do Gestor. 

Art. 2º. Fica revogada a Portaria nº 10, de 20 de janeiro de 2017, publicada 
no Diário Oficial Eletrônico de 24/01/2017. 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 
Conselheiro ANDRÉ CARLO TORRES PONTES 

Presidente 
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ANEXO  
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE LICITAÇÃO  

 
 

ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nome do arquivo Descrição Formato 
do 

Arquivo 
Justificativa da contratação Comprovação da adequação do objeto 

registrado às reais necessidades do órgão ou da 
entidade aderente e à vantagem do preço 
registrado em relação aos preços praticados no 
mercado onde o serviço será prestado. 

PDF 
 
 

Pesquisa de mercado para 
demonstração de vantagem na 
adesão 

Pesquisa de mercado em empresas do ramo, e 
outras fontes, a exemplo de licitações e 
contratos similares realizados no âmbito da 
Administração Pública, que comprove as 
vantagens advindas da adesão, com, no mínimo 
03 (três) orçamentos/cotações. 

PDF 

Solicitação formal do órgão aderente 
ao órgão gerenciador 
 
 
 

Documento que solicita a adesão a ata de 
registro de preços, condicionada à realização 
de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que 
não participaram do registro de preços, que 
demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade 
e a economicidade para o órgão gerenciador da 
utilização da ata de registro de preços. 
 
A solicitação deverá necessariamente 
mencionar o percentual de adesão, cujas 
aquisições ou as contratações adicionais não 
poderão exceder, por órgão ou entidade ao 
percentual previsto na legislação do 
Gerenciador da ata 

PDF 

Resposta oficial do órgão 
gerenciador autorizando a adesão  
 
 
 

Documento do órgão gerenciador autorizando a 
adesão à ata de registro de preços. 
A resposta do órgão gerenciador deverá 
necessariamente mencionar o percentual total 
das adesões à ata de registro de preços, as quais 
não poderão exceder, na totalidade, ao 
percentual estabelecido na legislação do 
gerenciador da Ata.  

PDF 

Consulta formal à empresa 
fornecedora dos produtos ou serviços 

Consulta formal à empresa fornecedora dos 
produtos ou serviços, com a devida 
comunicação da incidência de taxa destinada 
ao Fundo Empreender PB (Lei nº 9.335/2011) 
ou de outras taxas constantes de legislação 
municipal, conforme o caso  

PDF 

Resposta da empresa fornecedora  Anuência da empresa fornecedora de adesão a 
ata de registros de preços, inclusive quanto às 
taxas incidentes sobre o objeto conforme 
legislação local. A exemplo da taxa destinada 
ao Fundo Empreender PB quando for o caso.  

PDF 

Edital que deu origem a ARP Edital do registro de preços do órgão 
gerenciador. 

PDF 
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Ata de Registro de Preços Ata de Registro de Preços devidamente 
assinada pelo órgão licitante, empresas 
fornecedoras e prorrogação, quando for o caso. 
 

PDF 

Publicações Publicação da Ata de Registro de Preços na 
imprensa oficial e da prorrogação de sua 
vigência, se for o caso 

PDF 

Comprovação da existência de 
dotação orçamentária  

Comprovação da existência de dotação 
orçamentária  

PDF 

Documentação jurídico-fiscal da 
empresa fornecedora  

Inserir documentação jurídico-fiscal da 
empresa fornecedora  

PDF 

Contrato com a empresa fornecedora 
dos produtos ou serviços 

Instrumento de contrato  PDF 

Parecer(es) técnico(s) e/ou 
jurídico(s) emitido(s) sobre o 
procedimento 

Parecer(es) técnico(s) e/ou jurídico(s) 
emitido(s), art. 38, VI e parágrafo único 

PDF 

Ratificação Termo de ratificação, contendo o cargo e nome 
da autoridade ratificadora. 

PDF 

 

CHAMADA / CHAMAMENTO / CREDENCIAMENTO PÚBLICO (A)  

Nome do arquivo Descrição Formato 
do 

Arquivo 
Solicitação para abertura do 
procedimento, com justificativa da 
contratação 

Expediente com solicitação para abertura do 
procedimento, justificando a necessidade do 
credenciamento para a contratação do objeto. 
Admitida somente quando a demanda pelo 
serviço for superior à capacidade de oferta pelo 
Poder Público, as necessidades da 
Administração somente poderão ser atendidas 
dessa forma; ou, ainda, quando se tratar de 
aquisições para merenda escolar junto a 
produtores rurais vinculados ao PRONAF 

PDF 

Autorização para abertura do 
procedimento 

Autorização da autoridade competente para 
instauração do processo administrativo 
devidamente autuado, protocolado e numerado, 
com a indicação clara, precisa e sucinta do seu 
objeto 

PDF 

Pesquisa de mercado Pesquisa com, no mínimo, 03 (três) 
orçamentos/cotações. 

PDF 

Edital  Inserir edital contendo, no mínimo: a) descrição 
do objeto a ser contratado, descrito de forma 
clara, precisa e sucinta; b) qualificação e a 
quantificação exigida para a entidade ou 
profissionais a serem contratados; c) a área 
geográfica da prestação dos serviços; d) o prazo 
de execução dos serviços; e) os valores para 
contratação dos serviços e formas de 
pagamento; f) a qualificação técnica exigida dos 
profissionais, dentro das áreas de especialidade 
em que serão prestados os serviços; g) 
documentos necessários para habilitação dos 
interessados; h) os critérios objetivos para a 
seleção; i) minuta do contrato. 

PDF 
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Publicidade Publicações da abertura do procedimento 
licitatório e resultado; nos Diários 
Oficiais/Jornal de grande circulação/Internet.  

PDF 

Relação dos credenciados Relação dos fornecedores/profissionais 
credenciados, com indicação de CNPJ ou CPF, 
registro no Conselho Profissional, se for o caso, 
descrição do fornecimento/serviço a ser 
prestado, data do cadastramento e valor da 
contratação.  
 
A relação deverá ser periodicamente informada 
ao TCE-PB, de forma cumulativa, conforme 
surjam novos credenciados, em períodos 
sucessivos e não superiores a 30 dias.  

PDF 

Parecer(es) técnico(s) e/ou 
jurídico(s) emitido(s) sobre o 
procedimento 

Parecer(es) técnico(s) e/ou jurídico(s) 
emitido(s), art. 38, VI e parágrafo único 

PDF 

Ratificação Ratificação da inexigibilidade contendo o cargo 
e nome da autoridade ratificadora. 

PDF 

Contrato Termo de contrato, devidamente publicado na 
imprensa oficial 

PDF 

Documentos comprobatórios da 
regularidade da contratada. 

Documentos comprobatórios da regularidade 
jurídica, fiscal e trabalhista, econômico-
financeira e técnica, conforme o caso. 

PDF 

Publicidade do(s) contrato (s) Publicação do extrato do contrato na imprensa 
oficial 

PDF 

 

CONCORRÊNCIA 

Nome do arquivo Descrição Formato 
do Arquivo 

Expediente solicitando abertura de 
licitação  

Solicitação de contratação de serviços comuns, 
aquisições, ou contratações de serviços de 
engenharia ou de obras  

PDF 

Abertura de Processo 
Administrativo 

Autorização da autoridade competente para 
instauração do processo administrativo 
devidamente autuado, protocolado e numerado, 
contendo a autorização respectiva, com 
indicação clara, precisa e sucinta do seu objeto.  

PDF 

Convênio ou instrumento similar, 
quando for o caso.  

Convênio ou instrumento similar, com 
informações do convenente, número de origem, 
vigência e valores envolvidos.  

PDF 

Previsão Orçamentária Documento de reserva orçamentária, para os 
órgãos entidades do Governo do Estado, e para 
os demais, declaração de previsão orçamentária 

PDF 

Portarias Ato de designação da Comissão Permanente de 
Licitação (CPL) ou Comissão Especial de 
Licitação (CEL).  

PDF 

Projeto básico (Especificações 
técnicas/termo de referência) 

Especificações técnicas (obras e serviços de 
engenharia) ou termo de referência (outros 
serviços e aquisições)  

PDF 

Projeto básico (Orçamento/pesquisa 
de mercado)  
 

Obras e serviços de engenharia: orçamento 
analítico, cronograma físico-financeiro, leis 
sociais, composição dos Benefícios e Despesas 
Indiretas (BDI).  

XLS 
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Outros serviços e aquisições: pesquisa de 
mercado, junto a pelo menos três fornecedores, 
fazendo-se referência ao nome ou razão social, 
CPF ou CNPJ, e endereço, pelo menos), com a 
respectiva especificações, quantidades e 
preços, devendo constar a assinatura do 
responsável, com nome completo, cargo e 
matrícula. 

Projetos de arquitetura e 
complementares 

Projetos de arquitetura e complementares 
(fundações, estrutura, instalações) 
 

PDF 

Projeto Executivo, quando for o 
caso.  

Projeto executivo contendo o detalhamento das 
informações constantes no Projeto básico.  

PDF 

Declaração de atendimento da Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência). 

Declaração do atendimento das condições de 
acessibilidade, conforme disposto no art. 54 c/c 
art. 93 da Lei nº 13.146/2015, assinada pelos 
profissionais técnicos competentes. 

PDF 

Edital da licitação Inserir o edital da licitação, minuta do contrato 
e anexos.  

PDF 

Publicidade Publicações da abertura do procedimento 
licitatório; resultado; extrato do(s) contrato(s) 
nos Diários Oficiais/Jornal de grande 
circulação/Internet.  

PDF 

Atas de todas as sessões Atas de todas as sessões realizadas pela 
Comissão Permanente de Licitação 

PDF 

Documentos exigidos para 
habilitação do(s) licitante(s) 
vencedor(es) 

Documentos exigidos para habilitação do(s) 
licitante(s) vencedor(es) 

PDF 

Mapa comparativo dos preços 
ofertados por todos os licitantes 

Mapa comparativo dos preços ofertados por 
todos os licitantes 

PDF 

Impugnações ao edital e recursos 
interpostos pelos licitantes e 
respectivas decisões 

Impugnações ao edital e recursos interpostos 
pelos licitantes e as correspondentes decisões 

PDF 

Relatório final Relatório conclusivo indicando o(s) 
vencedor(es) 

PDF 

Parecer(es) técnico(s) e/ou 
jurídico(s) emitido(s) sobre o 
procedimento 

Parecer(es) técnico(s) e/ou jurídico(s) 
emitido(s), art. 38, VI, e parágrafo único 

PDF 

Homologação e Adjudicação da 
licitação 

Termo de Homologação e de Adjudicação  PDF 

Contrato ou instrumento 
equivalente 

Termo de Contrato ou instrumento equivalente PDF 

Designação do gestor do contrato Agente que exerce as competências como 
representante legal da Administração Pública, 
ou seja, a autoridade competente, que tem por 
atribuições autorizar a celebração de termo 
aditivo para alterações do contrato (qualitativas 
e quantitativas) ou prorrogar o prazo, 
acompanhar o processo na aplicação de 
penalidades, dentre outras (Artigo 58, inciso 
III, c/c artigo 67 da Lei 8.666/93). 

PDF 

Designação do fiscal do contrato Profissional responsável pela fiscalização da 
obra e/ou serviço, devidamente habilitado e 

PDF 



 

credenciado junto ao seu Conselho 
profissional, acompanhado do respectivo 
documento de Anotação/Registro de 
Responsabilidade Técnica, quando for o caso.  

Justificativa da necessidade de 
alienação de bens imóveis 

Exposição de motivos que comprove a 
necessidade de alienação de bens imóveis 

PDF 

Autorização legislativa nos casos de 
alienação de bens imóveis.  

Autorização legislativa nos casos de alienação 
de bens imóveis, artigo 17, inciso I, da Lei nº 
8.666/1993. 

PDF 

Avaliação prévia nos casos de 
alienação de bens imóveis. 

Laudo de avaliação dos bens imóveis, 
elaborado por profissional designado por 
autoridade competente, necessariamente 
acompanhado da memória de cálculo e da base 
de dados utilizada, com indicação da fonte de 
pesquisa. 

PDF 

 
CONCURSO 

Nome do arquivo Descrição Formato 
do 

Arquivo 
Solicitação de abertura do 
procedimento 

Expediente solicitando abertura de licitação 
por autoridade competente 

PDF 

Abertura de Processo 
Administrativo 

Autorização da autoridade competente para 
instauração do processo administrativo 
devidamente autuado, protocolado e 
numerado, contendo a autorização 
respectiva, com indicação clara, precisa e 
sucinta do seu objeto e do recurso, quando 
couber 

PDF 

Convênio ou instrumento similar, 
quando for o caso.  

Convênio ou instrumento similar, com 
informações do convenente, número de 
origem, vigência e valores envolvidos. 

PDF 

Ato de designação Ato de designação da Comissão Permanente 
de Licitação (CPL) ou Comissão Especial 
de Licitação (CEL) 

PDF 

Edital Edital do concurso, inclusive com indicação 
do prêmio ou remuneração estipulados.  

PDF 

Publicidade Outros comprovantes de publicação: 1) Do 
aviso: Diários Oficiais/Jornal de grande 
circulação/Internet; 2) Resultado: Diários 
Oficiais/Internet; 3) Extrato de contrato 

PDF 

Atas de todas as sessões Atas de todas as sessões realizadas pela 
Comissão Permanente de Licitação 

PDF 

Documentos exigidos para 
habilitação do(s) licitante(s) 
vencedor(es) 

Documentos exigidos para habilitação do(s) 
licitante(s) vencedor(es) 

PDF 

Impugnações ao edital e recursos 
interpostos pelos licitantes e as 
correspondentes decisões 

Impugnações ao edital e recursos 
interpostos pelos licitantes e respectivas 
decisões 

PDF 

Relatório conclusivo indicando o(s) 
vencedor(es) 

Relatório conclusivo da Comissão de 
Licitação indicando o(s) vencedor(es) 

PDF 
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Parecer(es) técnico(s) e/ou 
jurídico(s) emitido(s) 

Parecer(es) técnico(s) e/ou jurídico(s) 
emitido(s) sobre o procedimento 

PDF 

Homologação e Adjudicação da 
licitação 

Homologação e Adjudicação da licitação PDF 

Contrato Contrato ou instrumento equivalente, 
acompanhado dos documentos necessários à 
contratação do objeto. 

  

 

CONVITE 

Nome do arquivo Descrição Formato 
do 
Arquivo 

Expediente solicitando abertura de 
licitação  

Solicitação de Serviços Comuns e Compras ou 
Obras e Serviços de Engenharia  

PDF 

Abertura de Processo Administrativo Autorização da autoridade competente para 
instauração do processo administrativo 
devidamente autuado, protocolado e numerado, 
contendo a autorização respectiva, com 
indicação clara, precisa e sucinta do seu objeto.  

PDF 

Convênio ou instrumento similar, 
quando for o caso.  

Convênio ou instrumento similar, com 
informações do convenente, número de origem, 
vigência e valores envolvidos. 

PDF 

Previsão Orçamentária Documento de reserva orçamentária, para os 
órgãos entidades do Governo do Estado, e para 
os demais, declaração de previsão orçamentária 

PDF 

Ato de designação 
 

Ato de designação da comissão ou do 
responsável pelo convite 

PDF 

Projeto básico (Especificações 
técnicas/termo de referência) 

Especificações técnicas (obras e serviços de 
engenharia) ou termo de referência (outros 
serviços e aquisições)  

PDF 

Projeto básico (Orçamento/pesquisa 
de mercado)  
 

Obras e serviços de engenharia: orçamento 
analítico, cronograma físico-financeiro, leis 
sociais e composição dos Benefícios e Despesas 
Indiretas (BDI). 
 
Outros serviços e aquisições: pesquisa de 
mercado, junto a pelo menos três fornecedores, 
fazendo-se referência ao nome ou razão social, 
CPF ou CNPJ, e endereço, pelo menos), com a 
respectiva especificações, quantidades e preços, 
devendo constar a assinatura do responsável, 
com nome completo, cargo e matrícula.  

XLS 

Projeto básico (Projetos de 
arquitetura e complementares) 

Projetos de arquitetura e complementares 
(fundações, estrutura, instalações). 

PDF 

Projeto Executivo, quando for o 
caso.  

Projeto executivo contendo o detalhamento das 
informações constantes no Projeto básico.  

PDF 

Declaração de atendimento da Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência). 

Declaração do atendimento das condições de 
acessibilidade, conforme disposto no art. 54 c/c 
art. 93 da Lei nº 13.146/2015, assinada pelos 
profissionais técnicos competentes. 

PDF 

Carta Convite Inserir cópia do instrumento convocatório, com 
a descrição do objeto.  

PDF 
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Publicidade Comprovação da publicidade do instrumento 
convocatório, mediante exposição em local 
apropriado, entregas dos convites aos 
cadastrados na correspondente especialidade, e 
publicações na imprensa oficial, quando for o 
caso.   

PDF 

Atas de todas as sessões Atas de todas as sessões realizadas pela 
Comissão Permanente de Licitação 

 

Documentos exigidos para 
habilitação do(s) licitante(s) 
vencedor(es) 

Documentos exigidos para habilitação do(s) 
licitante(s) vencedor(es) 

PDF 

Mapa comparativo dos preços 
ofertados por todos os licitantes 

Mapa comparativo dos preços ofertados por 
todos os licitantes 

PDF 

Impugnações e recursos interpostos 
pelos licitantes e respectivas decisões 

Impugnações e recursos interpostos pelos 
licitantes e as correspondentes decisões 

PDF 

Relatório final Relatório conclusivo indicando o(s) 
vencedor(es) 

PDF 

Parecer(es) técnico(s) e/ou 
jurídico(s) emitido(s) sobre o 
procedimento 

Parecer(es) técnico(s) e/ou jurídico(s) 
emitido(s), art. 38, VI e parágrafo único 

PDF 

Homologação e Adjudicação da 
licitação 

Termo de Homologação e de Adjudicação  PDF 

Contrato ou instrumento equivalente Termo de Contrato ou instrumento equivalente PDF 
Documentos exigidos para 
habilitação do(s) licitante(s) 
vencedor(es) 

Documentos exigidos para habilitação do(s) 
licitante(s) vencedor(es) 

PDF 

Designação do gestor do contrato Agente que exerce as competências como 
representante legal da Administração Pública, 
ou seja, a autoridade competente, que tem por 
atribuições autorizar a celebração de termo 
aditivo para alterações do contrato (qualitativas 
e quantitativas) ou prorrogar o prazo, 
acompanhar o processo na aplicação de 
penalidades, dentre outras (Artigo 58, inciso III, 
c/c artigo 67 da Lei 8.666/93). 

PDF 

Designação do fiscal do contrato Profissional responsável pela fiscalização da 
obra e/ou serviço, devidamente habilitado e 
credenciado junto ao seu Conselho profissional, 
acompanhado do respectivo documento de 
Anotação/Registro de Responsabilidade 
Técnica, quando for o caso.  

PDF 

 
 
 
 

DISPENSA 
Nome do arquivo Descrição Formato 

do 
Arquivo 

Solicitação de abertura do procedimento 
com justificativa da Dispensa  

Expediente solicitando abertura do 
procedimento com justificativa da 
dispensa de licitar, que demonstre a 
vantajosidade/necessidade da 
contratação direta em relação à adoção 
de procedimento licitatório, 
devidamente assinado e fundamentado 

PDF 
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nas hipóteses previstas no artigo 24 da 
Lei nº 8.666/1993. 

Abertura de Processo Administrativo Autorização da autoridade competente 
para instauração do processo 
administrativo devidamente autuado, 
protocolado e numerado, com indicação 
clara, precisa e sucinta do seu objeto.  

PDF 

Convênio ou instrumento similar Convênio ou instrumento similar, 
quando os recursos financeiros 
advierem de outro ente.  

PDF 

Decreto de emergência ou de calamidade 
pública, quando for o caso. 
  

Decreto de emergência ou de 
calamidade pública, com comprovação 
da sua publicação, quando for o caso.   

PDF 

Justificativa do preço contratado 
 
 

Inserir pesquisa de mercado com, no 
mínimo, 03 (três) orçamentos/cotações. 

PDF 

Previsão Orçamentária Documento de reserva orçamentária, 
para os órgãos entidades do Governo do 
Estado, e para os demais, declaração de 
previsão orçamentária 

PDF 

Projeto básico ou termo de referência  Projeto básico completo (especificações 
técnicas / orçamento / projetos de 
arquitetura e complementares), quando 
for para obras e serviços de engenharia, 
ou 
Termo de referência / especificações 
detalhadas para outros serviços ou 
aquisições.  

PDF 

Declaração de atendimento da Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência). 

Declaração do atendimento das 
condições de acessibilidade, conforme 
disposto no art. 54 c/c art. 93 da Lei nº 
13.146/2015, assinada pelos 
profissionais técnicos competentes. 

PDF 

Justificativa para a escolha do contratado Exposição das razões de escolha do 
fornecedor ou executante. 

PDF 

Parecer(es) técnico(s) e/ou jurídico(s) 
emitido(s) 

Parecer(es) técnico(s) e/ou jurídico(s) 
emitido(s), art. 38, VI e parágrafo único 

PDF 

Ratificação Ratificação da dispensa contendo o 
cargo e nome da autoridade ratificadora, 
qualificação da contratada, valor do 
contrato e regime de execução, 
devidamente publicada na imprensa 
oficial. 

PDF 

Documentos comprobatórios da 
regularidade da contratada. 

Documentos comprobatórios da 
regularidade jurídica, fiscal e 
trabalhista, econômico-financeira e 
técnica, conforme o caso. 

PDF 

Contrato Termo de contrato, devidamente 
publicado na imprensa oficial 

PDF 
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DISPENSADA 

 
Nome do arquivo Descrição Formato 

do 
Arquivo 

Solicitação de abertura do procedimento 
com justificativa da Dispensa 

Expediente solicitando abertura do 
procedimento com justificativa da 
dispensa de licitação, indicando a 
hipótese incidente dentre as elencadas 
no art. 17, incisos I ou II, da Lei nº 
8.666/1993.    

PDF 

Abertura de Processo Administrativo Autorização da autoridade competente 
para instauração do processo 
administrativo devidamente autuado, 
protocolado e numerado, com indicação 
clara, precisa e sucinta do seu objeto 

PDF 

Autorização legislativa nos casos de 
alienação de bens imóveis.  

Autorização legislativa nos casos de 
alienação de bens imóveis, artigo 17, 
inciso I, da Lei nº 8.666/1993. 

PDF 

Avaliação prévia nos casos de bens imóveis 
e móveis.  

Laudo de avaliação dos bens móveis, 
elaborado por profissional designado 
por autoridade competente, 
necessariamente acompanhado da 
memória de cálculo e da base de dados 
utilizada, com indicação da fonte de 
pesquisa. 

PDF 

Justificativa do preço Inserir justificativa do preço, nos casos 
de vendas de ações, de títulos, de bens 
produzidos ou comercializados por 
órgãos ou entidades da Administração 
Pública, em virtude de suas finalidades, 
de materiais e equipamentos para outros 
órgãos ou entidades da Administração 
Pública, sem utilização previsível por 
quem deles dispõe. 

PDF 

Documentos que comprovem à operação 
realizada, nos termos do artigo 17 da Lei de 
Licitações, e legislação civil correlata. 
 

Documentação referente à dação em 
pagamento, doação, permuta, 
investidura, venda, alienação, 
aforamento, concessão de direito real de 
uso, locação ou permissão de uso de 
bens imóveis, legitimação de posse. 

PDF 

Justificativa para a escolha do 
adquirente/donatário/cessionário 

Razões de escolha do 
adquirente/donatário/cessionário 
 

PDF 

Parecer(es) técnico(s) e/ou jurídico(s) 
emitido(s) 

Parecer(es) técnico(s) e/ou jurídico(s) 
emitido(s), art. 38, VI e parágrafo único 

PDF 

Ratificação Ratificação da dispensa contendo o 
cargo e nome da autoridade ratificadora, 
qualificação da contratada, natureza e 
valor do contrato, devidamente 
publicada na imprensa oficial. 

PDF 
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Documentos comprobatórios da operação 
realizada 

Documentos comprobatórios da dação 
em pagamento, doação, permuta, 
investidura, compra e venda, 
legitimação de posse, aforamento, 
concessão de direito real de uso, 
locação ou permissão de uso etc. 

PDF 

Documentos comprobatórios da 
regularidade do 
adquirente/donatário/cessionário. 

Documentos comprobatórios da 
regularidade jurídica, fiscal e 
trabalhista, econômico-financeira e 
técnica, conforme o caso. 

PDF 

Publicidade Comprovação da publicidade da 
operação realizada.  

PDF 

 
 

INEXIGIBILIDADE 
Nome do arquivo Descrição Formato 

do 
Arquivo 

Solicitação de abertura do procedimento 
com justificativa da inexigibilidade 

Expediente solicitando abertura do 
procedimento com justificativa da 
dispensa de licitar, que demonstre a 
inviabilidade da realização de 
procedimento regular de licitação, 
devidamente assinado e 
fundamentado, nas hipóteses 
previstas no artigo 25, da Lei de 
Licitações. 

PDF 
 

Abertura de Processo Administrativo Autorização da autoridade 
competente para instauração do 
processo administrativo 
devidamente autuado, protocolado e 
numerado, com indicação clara, 
precisa e sucinta do seu objeto 

PDF 

Convênio ou instrumento similar Convênio ou instrumento similar, 
quando os recursos financeiros 
advierem de outro ente 

PDF 

Previsão Orçamentária Documento de reserva orçamentária, 
para os órgãos entidades do Governo 
do Estado, e para os demais, 
declaração de previsão orçamentária 

PDF 

Justificativa para a escolha do 
contratado 

Exposição das razões de escolha do 
fornecedor ou executante. 

PDF 

Justificativa do preço 
 
 

Pesquisa de mercado com, no 
mínimo, 03 (três) 
orçamentos/cotações. 
(Admite-se, como justificativa, 
demonstração de valor contratado 
por entidades públicas ou privadas 
em relação a objeto similar) 

PDF 

Parecer(es) técnico(s) e/ou jurídico(s) 
emitido(s) 

Parecer(es) técnico(s) e/ou 
jurídico(s) emitido(s), art. 38, VI, e 
parágrafo único 

PDF 
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Ratificação Ratificação da inexigibilidade 
contendo o cargo e nome da 
autoridade ratificadora, qualificação 
da contratada, valor do contrato, 
devidamente publicada na imprensa 
oficial. 

PDF 

Contrato Termo de contrato, devidamente 
publicado na imprensa oficial 

PDF 

Documentos comprobatórios da 
regularidade da contratada. 

Documentos comprobatórios da 
regularidade jurídica, fiscal e 
trabalhista, econômico-financeira e 
técnica, conforme o caso. 

PDF 

Publicidade do contrato Publicação do extrato do contrato na 
imprensa oficial 

PDF 

 
 
 

LEILÃO 
Nome do arquivo  Descrição  Formato 

do 
Arquivo 

Solicitação e justificativa da 
necessidade de alienação de bens 
móveis e/ou semoventes ou de imóveis 
da Administração Pública. 

Expediente solicitando abertura de 
licitação por autoridade competente 
com comprovação da necessidade de 
alienação de bens móveis (atendido 
o art. 17, § 6º, Lei de Licitações) ou 
imóveis (artigo 19, da Lei de 
Licitações).  

PDF 

Abertura de Processo Administrativo  Autorização da autoridade 
competente para instauração do 
processo administrativo 
devidamente autuado, protocolado e 
numerado, contendo a autorização 
respectiva, com indicação clara, 
precisa e sucinta do seu objeto.  

PDF 

Ato de designação  Ato de designação do leiloeiro 
oficial ou documento que comprove 
a contratação de leiloeiro oficial ou 
de empresa especializada em realizar 
leilões presenciais ou eletrônicos 

PDF 

Avaliação prévia dos bens Laudo de avaliação dos bens, 
elaborado por profissional designado 
por autoridade competente. 

PDF 

Edital do leilão Edital com especificações dos bens e 
condições de participação no leilão.  

PDF 

Publicidade  Outros comprovantes de publicação: 
1) Do aviso: Diários Oficiais/Jornal 
de grande circulação/Internet; 2) 
Resultado: Diários Oficiais/Internet.  

PDF 

Impugnações ao edital e recursos 
interpostos pelos licitantes e as 
correspondentes decisões  

Impugnações ao edital e recursos 
interpostos pelos licitantes e 
respectivas decisões  

PDF 
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Relatório conclusivo indicando o(s) 
vencedor(es)  

Relatório conclusivo da Comissão 
Permanente de Licitação, ou do 
Leiloeiro indicando o(s) 
vencedor(es)  

PDF 

Parecer(es) técnico(s) e/ou jurídico(s) 
emitido(s) 

Parecer(es) técnico(s) e/ou 
jurídico(s) emitido(s), art. 38, VI e 
parágrafo único 

PDF 

Homologação e Adjudicação da 
licitação  

Homologação e Adjudicação da 
licitação  

PDF 

Contrato Termo de contrato ou instrumento 
equivalente, quando for o caso.   

PDF 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 
Nome do arquivo Descrição Formato 

do 
Arquivo 

Justificativa da contratação Expediente justificando a 
necessidade da licitação  

PDF 

Justificativa para inserção no edital da 
possibilidade de adesão por “caronas”, 
quando se tratar de pregão com registro 
de preços.   

Justificativa específica, lastreada em 
estudo técnico referente ao objeto 
licitado, e que demonstre a 
vantajosidade para o órgão 
gerenciador, da inserção de cláusula 
prevendo a possibilidade de adesão a 
ata de registro de preços por órgãos 
ou entidades não participantes do 
planejamento inicial da contratação. 

PDF 

Justificativa para as quantidades a serem 
adquiridas  

Estimativas, lastreada em estudo 
técnico ou na média histórica das 
aquisições nos últimos três anos, das 
quantidades a serem adquiridas. 

PDF 

Abertura de Processo Administrativo  Autorização da autoridade 
competente para instauração do 
processo administrativo 
devidamente autuado, protocolado e 
numerado, eletronicamente, 
contendo a autorização respectiva, 
com indicação clara, precisa e 
sucinta do seu objeto.  

PDF 
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Edital e respectivos anexos da Licitação Edital e respectivos anexos da 
Licitação, com definição do objeto 
do certame, as exigências de 
habilitação, os critérios de aceitação 
das propostas, as sanções por 
inadimplemento e as cláusulas do 
contrato, inclusive com fixação dos 
prazos para fornecimento (art. 3º, I, 
Lei nº 10.520/2002); tratamento 
diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de 
pequeno porte objetivando a 
promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito 
municipal e regional, a ampliação da 
eficiência das políticas públicas e o 
incentivo à inovação tecnológica 
(LC nº 147/2014). 

PDF 

Plataforma utilizada para compras 
eletrônicas governamentais 

Inserir comprovante de aderência ao 
sistema Comprasnet, Licitações-e, 
entre outros.  

PDF 

Planilha de custos ou pesquisa mercado. Orçamento estimado em planilhas de 
quantitativos e de preços unitários, 
com indicação do mês que serviu de 
base para a sua elaboração. 
 
Pesquisa de mercado com pelo 
menos três fornecedores, fazendo-se 
referência, no mínimo, ao nome ou 
razão social, ao CPF ou CNPJ, e ao 
endereço, com a respectiva 
especificações, quantidades e 
preços, devendo constar a assinatura 
do responsável, com nome 
completo, cargo e matrícula. 

XLS 

Previsão Orçamentária Documento de reserva orçamentária, 
para os órgãos/entidades do Governo 
do Estado, e para os demais, 
declaração de previsão orçamentária 

PDF 

Convênio ou instrumento similar Convênio ou instrumento similar, 
quando os recursos financeiros 
advierem de outro ente 

PDF 

Designação do Pregoeiro e da equipe de 
apoio 

Ato de designação, devidamente 
publicado no diário oficial. 

PDF 

Publicidade do certame Comprovantes da publicação do 
aviso da abertura do certame. 
Diários Oficiais/Jornal de grande 
circulação/Internet; 

PDF 
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Ata da sessão do pregão Ata da sessão do pregão contendo, 
sem prejuízo de outros, o registro 
dos licitantes credenciados, as 
propostas apresentadas, os lances 
ofertados na ordem de sua 
classificação, análise da sua 
aceitabilidade, análise da 
documentação exigida para 
habilitação e dos recursos 
interpostos e respectivas decisões 

PDF 

Impugnações ao edital e recursos 
interpostos pelos licitantes e as 
correspondentes decisões  

Impugnações ao edital e recursos 
interpostos pelos licitantes e 
respectivas decisões  

PDF 

Propostas vencedoras  Propostas vencedoras finais PDF 
Documentação de habilitação dos 
vencedores 

Documentação de habilitação dos 
vencedores 

PDF 

Ata de Registro de Preços, quando for o 
caso 

Ata de Registro de Preços, quando 
for o caso, devidamente publicada, e 
com indicação de que o prazo de 
validade não será superior a doze 
meses, incluídas eventuais 
prorrogações. 

PDF 

Parecer(es) jurídico(s) Aprovo da assessoria jurídica acerca 
da legalidade da minuta de editais de 
licitação bem como as dos contratos, 
acordos ou ajustes e de seus Anexos 
(art. 38, VI, e parágrafo único da Lei 
nº 8.666/1993) 

PDF 

Homologação e Adjudicação da 
licitação 

Termo de Homologação e 
Adjudicação da licitação 

PDF 

Pesquisa de mercado realizada no 
momento da contratação, na hipótese de 
SRP 

Pesquisa de mercado que demonstre 
a vantajosidade da utilização da ata 
de registro de preços, no momento 
da contratação, ao invés da 
realização de nova licitação. 

PDF 

Contrato Termo de contrato ou instrumento 
equivalente 

PDF 

Documentos comprobatórios da 
regularidade da contratada. 

Documentos comprobatórios da 
regularidade jurídica, fiscal e 
trabalhista, econômico-financeira e 
técnica, conforme o caso. 

PDF 

Outros comprovantes de publicação. Homologação e extratos dos 
contratos. Diários Oficiais/Internet 

PDF 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL 
Nome do arquivo Descrição Formato 

do 
Arquivo 

Justificativa da contratação Expediente justificando a 
necessidade da licitação  

PDF 
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Justificativa para inserção no edital da 
possibilidade de adesão por “caronas”, 
quando se tratar de pregão com registro 
de preços.   

Justificativa específica, lastreada em 
estudo técnico referente ao objeto 
licitado, e que demonstre a 
vantajosidade para o órgão 
gerenciador, para a inserção de 
cláusula prevendo a possibilidade de 
adesão a ata de registro de preços 
por órgãos ou entidades não 
participantes do planejamento inicial 
da contratação.  

PDF 

Justificativa para as quantidades a 
serem adquiridas  

Estimativas, lastreada em estudo 
técnico ou na média histórica das 
aquisições nos últimos três anos, das 
quantidades a serem adquiridas pelo 
órgão gerenciador e órgãos 
participantes, quando for o caso.  

PDF 

Abertura de Processo Administrativo  Autorização da autoridade 
competente para instauração do 
processo administrativo 
devidamente autuado, protocolado e 
numerado, contendo a autorização 
respectiva, com indicação clara, 
precisa e sucinta do seu objeto.  

PDF 

Edital e respectivos anexos da Licitação Edital e respectivos anexos da 
Licitação, com definição do objeto 
do certame, as exigências de 
habilitação, os critérios de aceitação 
das propostas, as sanções por 
inadimplemento e as cláusulas do 
contrato, inclusive com fixação dos 
prazos para fornecimento (art. 3º, I, 
Lei nº 10.520/2002), tratamento 
diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de 
pequeno porte objetivando a 
promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito 
municipal e regional, a ampliação da 
eficiência das políticas públicas e o 
incentivo à inovação tecnológica 
(LC nº 147/2014). 

PDF 
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Planilha de custos ou pesquisa mercado. Orçamento estimado em planilhas de 
quantitativos e de preços unitários, 
com indicação do mês que serviu de 
base para a sua elaboração. 
 
Pesquisa de mercado com pelo 
menos três fornecedores, fazendo-se 
referência, no mínimo, ao nome ou 
razão social, ao CPF ou CNPJ, e ao 
endereço, com as respectivas 
especificações, quantidades e 
preços, devendo constar a assinatura 
do responsável, com nome 
completo, cargo e matrícula. 

XLS 

Previsão Orçamentária. Documento de reserva orçamentária, 
para os órgãos/entidades do Governo 
do Estado, e para os demais, 
declaração de previsão orçamentária 

PDF 

Convênio ou instrumento similar Convênio ou instrumento similar, 
quando os recursos financeiros 
advierem de outro ente 

PDF 

Ato de designação 
 

Ato de designação do Pregoeiro e da 
equipe de apoio, devidamente 
publicado no diário oficial.  

PDF 

Publicidade do certame Comprovantes da publicação do 
aviso da abertura do certame. 
Diários Oficiais/Jornal de grande 
circulação/Internet; 

PDF 

Ata da sessão do pregão Ata da sessão do pregão contendo, 
sem prejuízo de outros, o registro 
dos licitantes credenciados, as 
propostas apresentadas, os lances 
ofertados na ordem de sua 
classificação, análise da sua 
aceitabilidade, análise da 
documentação exigida para 
habilitação e dos recursos 
interpostos e respectivas decisões 

PDF 

Impugnações ao edital e recursos 
interpostos pelos licitantes e as 
correspondentes decisões  

Impugnações ao edital e recursos 
interpostos pelos licitantes e 
respectivas decisões  

PDF 

Propostas vencedoras  Propostas vencedoras finais.   
Documentação de habilitação dos 
vencedores 

Documentação de habilitação dos 
vencedores 

PDF 

Ata de Registro de Preços, quando for o 
caso 

Ata de Registro de Preços, quando 
for o caso, devidamente publicada, e 
com indicação de que o prazo de 
validade não será superior a doze 
meses, incluídas eventuais 
prorrogações.  

PDF 
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Parecer(es) jurídico(s) Aprovo da assessoria jurídica acerca 
da legalidade da minuta de editais de 
licitação bem como as dos contratos, 
acordos ou ajustes e de seus Anexos 
(art. 38, VI, e parágrafo único da Lei 
nº 8.666/1993) 

PDF 

Homologação e Adjudicação da 
licitação 

Termo de Homologação e 
Adjudicação da licitação 

PDF 

Pesquisa de mercado realizada no 
momento da contratação, na hipótese de 
SRP. 

Pesquisa de mercado que demonstre 
a vantajosidade da utilização da ata 
de registro de preços, no momento 
da contratação, ao invés da 
realização de nova licitação. 

PDF 

Contrato Termo de contrato ou instrumento 
equivalente 

PDF 

Documentos comprobatórios da 
regularidade da contratada. 

Documentos comprobatórios da 
regularidade jurídica, fiscal e 
trabalhista, econômico-financeira e 
técnica, conforme o caso. 

PDF 

Outros comprovantes de publicação. Homologação e extratos dos 
contratos. Diários Oficiais/Internet 

PDF 

 
 
 
 

REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO (RDC) 
Nome do arquivo Descrição Formato 

do 
Arquivo 

Justificativa da contratação e da opção 
pelo Regime Diferenciado de 
Contratação (RDC), nos termos do art. 
1º, §2º da Lei nº 12.462/2011.  

Expediente justificando a 
necessidade da licitação e da opção 
pelo RDC, com enquadramento em 
uma das hipóteses do art. 1º; com 
indicação da opção pelo regime de 
contratação, art. 8º; e o critério de 
julgamento, art. 18, todos da Lei nº 
12.462/2011.  

PDF 

Justificativa da opção pela contratação 
integrada, quando for o caso.  

Expediente justificando a opção pela 
contratação integrada, desde que se 
mostre técnica e economicamente 
justificada e cujo objeto envolva, 
pelo menos, uma das condições do 
artigo 9º da Lei nº 12.462/2011.  

PDF 

Justificativa da opção pela forma 
presencial, quando for o caso  

Documento justificando a opção 
pela forma presencial, considerando 
que a Lei do RDC dá preferência a 
forma eletrônica (art. 13 da Lei nº 
12.462/2011). 

 

Justificativa para a opção pelo modo de 
disputa aberto ou fechado  

Expediente justificando a opção pelo 
modo de disputa, aberto ou fechado, 
art. 17, da Lei nº 12.462/2011.  

PDF 
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Justificativa da inversão das fases de 
habilitação e de apresentação de 
propostas ou lances, quando for o caso.  

Documento justificando a 
necessidade de realizar 
primeiramente a fase de habilitação 
e em seguida a de apresentação de 
propostas ou lances, art. 12, 
parágrafo único, da Lei nº 
12.462/2011.  

PDF 

Abertura de Processo Administrativo  Autorização da autoridade 
competente para instauração do 
processo administrativo 
devidamente autuado, protocolado e 
numerado, contendo a autorização 
respectiva, com indicação clara, 
precisa e sucinta do seu objeto.  

PDF 

Convênio ou instrumento similar Convênio ou instrumento similar, 
quando os recursos financeiros 
advêm de recursos de outro ente 

PDF 

Previsão Orçamentária Documento de reserva orçamentária, 
para os órgãos entidades do Governo 
do Estado, e para os demais, 
declaração de previsão orçamentária 

PDF 

Ato de designação Ato de designação da Comissão 
Permanente de Licitação (CPL) ou 
Comissão Especial de Licitação 
(CEL), nos termos do art. 34 da Lei 
nº 12.462/2011.    

PDF 

Anteprojeto de engenharia, nos casos de 
contratação integrada (art. 9º, §2º, Lei nº 
12.462/2011).   

Instrumento que contemple os 
documentos técnicos destinados a 
possibilitar a caracterização da obra 
ou serviço, incluindo: a) a 
demonstração e a justificativa do 
programa de necessidades, a visão 
global dos investimentos e as 
definições quanto ao nível de serviço 
desejado; b) as condições de solidez, 
segurança, durabilidade e prazo de 
entrega, observado o disposto no 
caput e no § 1o do art. 6o da Lei do 
RDC; c) a estética do projeto 
arquitetônico; d) os parâmetros de 
adequação ao interesse público, à 
economia na utilização, à facilidade 
na execução, aos impactos 
ambientais e à acessibilidade (art. 9º, 
§§ 2º e 3º da Lei nº 12.462/2011). 

PDF 

Matriz de risco, nos casos de 
contratação integrada (art. 9º, §5º, Lei nº 
12.462/2011).  

Documento que permite definir a 
repartição objetiva de 
responsabilidades advindas de 
eventos supervenientes à contratação 
(Acórdão TCU nº 1510/2013 – 
Plenário).  

PDF 

Orçamento sigiloso, nos casos de Instrumento que comprove o valor PDF 
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contração integrada (art. 6º, §3º, Lei nº 
12.462/2011).  

estimado da contratação, calculado 
com base nos valores praticados pelo 
mercado, nos valores pagos pela 
administração pública em serviços e 
obras similares ou na avaliação do 
custo global da obra, aferida 
mediante orçamento sintético ou 
metodologia expedita ou paramétrica 
(art. 9º, §2º, II, da Lei nº 
12.462/2011).  

Projeto básico aprovado pela autoridade 
competente, art. 8º, §5º, Lei nº 
12.462/2011, exceto contratação 
integrada    

Conjunto de documentos elementos 
necessários e suficientes, com nível 
de precisão adequado, para 
caracterizar a obra ou serviço de 
engenharia, ou complexo de obras 
ou serviços objeto da licitação, 
atendido os requisitos do art. 2º, IV, 
da Lei nº 12.462/2011, inclusive: 
 
a) Orçamento analítico, cronograma 
físico-financeiro, leis sociais e 
composição dos Benefícios e 
Despesas Indiretas (BDI), atendido o 
disposto no art. 8º, §§ 3º, 4º e 6º, c/c 
art. 17, III, todos da Lei nº 
12.462/2011 
 
b) Projetos básico de arquitetura e 
complementares (fundações, 
estrutura, instalações). 

PDF 

Declaração de atendimento da Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência). 

Declaração do atendimento das 
condições de acessibilidade, 
conforme disposto no art. 54 c/c art. 
93 da Lei nº 13.146/2015, assinada 
pelos profissionais técnicos 
competentes. 

PDF 

Projeto executivo, art. 2º, inciso V, Lei 
nº 12.462/2011 

Documento(s) que identifique(m) o 
conjunto dos elementos necessários 
e suficientes à execução completa da 
obra, de acordo com as normas 
técnicas pertinentes 

PDF 

Edital da licitação Edital da licitação, minuta do 
contrato e anexos. 

PDF 

Publicidade, art. 15, Lei nº 12.462/2011  Outros comprovantes de publicação: 
1) Do aviso: Diários Oficiais/Jornal 
de grande circulação/Internet; 2) 
Resultado: Diários Oficiais/Internet; 
3) Extrato de contrato. 

PDF 

Ata da sessão Ata da sessão do RDC contendo, 
sem prejuízo de outros elementos, o 
registro dos licitantes credenciados, 
as propostas apresentadas, os lances 

PDF 



Portaria TC Nº 187/2018 
 

21/26

ofertados na ordem de sua 
classificação, análise da sua 
aceitabilidade, análise da 
documentação exigida para 
habilitação e dos recursos 
interpostos e respectivas decisões. 

Propostas vencedoras Propostas vencedoras finais. PDF 
Documentação de habilitação dos 
vencedores 

Documentação de habilitação dos 
vencedores. 

PDF 

Impugnações ao edital e recursos 
interpostos pelos licitantes e respectivas 
decisões 

Inserir as impugnações, os recursos 
e as respectivas decisões 
 

PDF 

Parecer(es) técnico(s) e/ou jurídico(s) 
emitido(s) sobre o procedimento 

Parecer(es) técnico(s) e/ou 
jurídico(s) emitido(s), art. 4º, II, Lei 
nº 12.462/2011 
 

PDF 

Homologação e Adjudicação da 
licitação 

Termo de Homologação e 
Adjudicação da licitação, art. 28 da 
Lei nº 12.462/2011 

PDF 

Contrato Termo de contrato ou instrumento 
equivalente, art. 39 da Lei nº 
12.462/2011 

PDF 

Documentos comprobatórios da 
regularidade da contratada 

Documentos comprobatórios da 
regularidade jurídica, fiscal e 
trabalhista, econômico-financeira e 
técnica, conforme o caso. 

PDF 

 
 

TOMADA DE PREÇOS 

Nome do arquivo Descrição Formato 
do 

Arquivo 
Expediente solicitando abertura de 
licitação  

Solicitação de contratação de 
serviços comuns, aquisições, ou 
contratações de serviços de 
engenharia ou de obras  

PDF 

Abertura de Processo Administrativo  Autorização da autoridade 
competente para instauração do 
processo administrativo 
devidamente autuado, protocolado e 
numerado, contendo a autorização 
respectiva, com indicação clara, 
precisa e sucinta do seu objeto.  

PDF 

Convênio ou instrumento similar, 
quando for o caso.  

Convênio ou instrumento similar, 
com informações do convenente, 
número de origem, vigência e 
valores envolvidos.  

 

Previsão Orçamentária Documento de reserva orçamentária, 
para os órgãos entidades do Governo 
do Estado, e para os demais, 
declaração de previsão orçamentária 

PDF 
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Ato de designação  
 

Ato de designação da Comissão 
Permanente de Licitação (CPL) ou 
Comissão Especial de Licitação 
(CEL).  

PDF 

Projeto básico (especificações 
técnicas/termo de referência) 

Especificações técnicas (obras e 
serviços de engenharia) ou termo de 
referência (outros serviços e 
aquisições)  

PDF 

Projeto básico (orçamento/pesquisa de 
mercado)  
 

Obras e serviços de engenharia: 
orçamento analítico, cronograma 
físico-financeiro, leis sociais e 
composição dos Benefícios e 
Despesas Indiretas (BDI). 
Outros serviços e aquisições: 
pesquisa de mercado, junto a pelo 
menos três fornecedores, fazendo-se 
referência ao nome ou razão social, 
CPF ou CNPJ, e endereço, pelo 
menos), com a respectiva 
especificações, quantidades e 
preços, devendo constar a assinatura 
do responsável, com nome 
completo, cargo e matrícula 

XLS 

Projeto básico (projetos de arquitetura e 
complementares) 

Projetos de arquitetura e 
complementares (fundações, 
estrutura, instalações). 

PDF 

Declaração de atendimento da Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência). 

Declaração do atendimento das 
condições de acessibilidade, 
conforme disposto no art. 54 c/c art. 
93 da Lei nº 13.146/2015, assinada 
pelos responsáveis técnicos. 

PDF 

Edital da licitação Edital da licitação, minuta do 
contrato e anexos.  

PDF 

Publicidade Publicações da abertura do 
procedimento licitatório; resultado; 
extrato do(s) contrato(s) nos Diários 
Oficiais/Jornal de grande 
circulação/Internet;  

PDF 

Atas de todas as sessões Atas de todas as sessões realizadas 
pela Comissão Permanente de 
Licitação 

PDF 

Documentos exigidos para habilitação 
do(s) licitante(s) vencedor(es) 

Documentos exigidos para 
habilitação do(s) licitante(s) 
vencedor(es) 

PDF 

Mapa comparativo dos preços ofertados 
por todos os licitantes 

Mapa comparativo dos preços 
ofertados por todos os licitantes 

PDF 

Impugnações ao edital e recursos 
interpostos pelos licitantes e respectivas 
decisões 

Impugnações ao edital e recursos 
interpostos pelos licitantes e as 
correspondentes decisões 

PDF 

Relatório final Relatório conclusivo indicando o(s) 
vencedor(es) 

PDF 
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Parecer(es) técnico(s) e/ou jurídico(s) 
emitido(s) sobre o procedimento 

Parecer(es) técnico(s) e/ou 
jurídico(s) emitido(s), art. 38, VI e 
parágrafo único 

PDF 

Homologação e Adjudicação da 
licitação 

Termo de Homologação e de 
Adjudicação  

PDF 

Contrato ou instrumento equivalente Termo de Contrato ou instrumento 
equivalente 

PDF 

Designação do gestor do contrato Agente que exerce as competências 
como representante legal da 
Administração Pública, ou seja, a 
autoridade competente, que tem por 
atribuições autorizar a celebração de 
termo aditivo para alterações do 
contrato (qualitativas e 
quantitativas) ou prorrogar o prazo, 
acompanhar o processo na aplicação 
de penalidades, dentre outras (Artigo 
58, inciso III, c/c artigo 67 da Lei 
8.666/93). 

PDF 

Designação do fiscal do contrato Profissional responsável pela 
fiscalização da obra e/ou serviço, 
devidamente habilitado e 
credenciado junto ao seu Conselho 
profissional, acompanhado do 
respectivo documento de 
Anotação/Registro de 
Responsabilidade Técnica, quando 
for o caso.  

PDF 

Projeto Executivo, quando for o caso.  Projeto executivo contendo o 
detalhamento das informações 
constantes no Projeto básico.  

PDF 

 

 
LICITAÇÕES REALIZADAS POR EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADES DE 

ECONOMIA MISTA - LEI Nº 13.303/2016 
 

Nome do arquivo Descrição Formato 
do 

Arquivo 
Orçamento sigiloso  Documento contendo o valor estimado do 

objeto da licitação com caráter sigiloso, a ser 
encaminhado ao Tribunal após a realização do 
certame com escolha do vencedor, ou, antes 
da licitação, com fins de análise prévia do 
edital, mediante solicitação fundamentada do 
TCE-PB (art. 34, §3º da Lei nº 13.303/2016)  

PDF 

Justificativa para divulgação 
do valor estimado do objeto da 
licitação.  

Expediente justificando a publicidade ao valor 
estimado do objeto da licitação, sem prejuízo 
da divulgação do detalhamento dos 
quantitativos e das demais informações 
necessárias para a elaboração das propostas 
(art. 34 da Lei nº 13.303/2016).  

PDF 
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Justificativa para a dispensa de 
licitação, quando for o caso 

Expediente justificando a dispensa de 
licitação, com indicação da hipótese do artigo 
29 da Lei nº 13.303/2016 

PDF 

Justificativa para a 
inexigibilidade de licitação, 
quando for o caso  

Expediente justificando a inexigibilidade de 
licitação, com indicação da hipótese do artigo 
30 da Lei nº 13.303/2016 

PDF 

Justificativa para a opção pelo 
regime de execução do 
contrato, nas licitações de 
obras e serviços de engenharia 

Inserir justificativa para a adoção de regime 
de execução do contrato diverso da 
contratação semi-integrada (art. 42, §4º, da 
Lei nº 13.303/2016) 

PDF 

Abertura de Processo 
Administrativo  

Autorização da autoridade competente para 
instauração do processo administrativo 
devidamente autuado, protocolado e 
numerado, contendo a autorização respectiva, 
com indicação clara, precisa e sucinta do seu 
objeto. 

PDF 

Convênio ou instrumento 
similar 

Convênio ou instrumento similar, quando os 
recursos financeiros advêm de recursos de 
outro ente 

PDF 

Previsão Orçamentária Documento de reserva orçamentária, para os 
órgãos entidades do Governo do Estado;  
Declaração de previsão orçamentária, quando 
a despesa for custeada com recursos 
constantes do OGE/OGM; 
Declaração de previsão orçamentária, para os 
demais.  

PDF 

Ato de designação Ato de designação da Comissão Permanente 
de Licitação (CPL) ou Comissão Especial de 
Licitação (CEL) 

PDF 

Projeto básico, nos casos de 
empreitada por preço unitário, 
de empreitada por preço 
global, de empreitada integral 
e de contratação semi-
integrada (art. 42, § 1º, alínea 
“b”, Lei nº 13.303/2016)  

Inserir projeto básico, nos termos do art. 42, 
inciso VIII da Lei nº 13.303/2016, 
compreendendo, no mínimo: especificações 
técnicas; orçamento com detalhamento das 
leis sociais e BDI - Benefícios e Despesas 
Indiretas; cronograma físico-financeiro; 
projetos de arquitetura e complementares.  

PDF 

Anteprojeto de engenharia, nos 
casos de contratação integrada 
(art. 42, § 1º, alínea “a”, Lei nº 
13.303/2016)  

Inserir peça técnica com todos os elementos 
de contornos necessários e fundamentais à 
elaboração do projeto básico, devendo conter 
minimamente os seguintes elementos: a) 
demonstração e justificativa do programa de 
necessidades, visão global dos investimentos 
e definições relacionadas ao nível de serviço 
desejado; b) condições de solidez, segurança e 
durabilidade e prazo de entrega; c) estética do 
projeto arquitetônico; d) parâmetros de 
adequação ao interesse público, à economia 
na utilização, à facilidade na execução, aos 
impactos ambientais e à acessibilidade; e) 
concepção da obra ou do serviço de 
engenharia; f) projetos anteriores ou estudos 
preliminares que embasaram a concepção 

PDF 
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adotada; g) levantamento topográfico e 
cadastral; h) pareceres de sondagem; i) 
memorial descritivo dos elementos da 
edificação, dos componentes construtivos e 
dos materiais de construção, de forma a 
estabelecer padrões mínimos para a 
contratação (art. 42, inciso VII da Lei nº 
13.303/2016). 

Matriz de riscos com definição 
da liberdade de inovação no 
projeto básico (contratação 
semi-integrada) ou no 
anteprojeto (contratação 
integrada), conforme art. 42, 
inciso X, alínea “b” e “c” e 
§1º, inciso I, alínea “c” da Lei 
nº 13.303/2016 

Documento técnico, com definição precisa 
das frações do empreendimento em que 
haverá liberdade de as contratadas inovarem 
em soluções metodológicas ou tecnológicas, 
seja em termos de modificação das soluções 
previamente delineadas no anteprojeto ou no 
projeto básico da licitação, seja em termos de 
detalhamento dos sistemas e procedimentos 
construtivos previstos nessas peças técnicas 

PDF 

Matriz de riscos com definição 
da repartição dos riscos e 
responsabilidades decorrentes 
de fatos supervenientes à 
contratação, associados à 
escolha da solução de projeto 
básico pela contratante, art. 42, 
inciso X, alínea “a” e §3º da 
Lei nº 13.303/2016  

Instrumento com cláusula contratual 
definidora de riscos e responsabilidades entre 
as partes e caracterizadora do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, em 
termos de ônus financeiro decorrente de 
eventos supervenientes à contratação, 
contendo, no mínimo, a listagem de possíveis 
eventos supervenientes à assinatura do 
contrato, impactantes no equilíbrio 
econômico-financeiro da avença, e previsão 
de eventual necessidade de prolação de termo 
aditivo quando de sua ocorrência;   

PDF 

Declaração de atendimento da 
Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com 
Deficiência). 

Declaração do atendimento das condições de 
acessibilidade, conforme disposto no art. 54 
c/c art. 93 da Lei nº 13.146/2015, assinada 
pelos profissionais técnicos competentes. 

PDF 

Edital da licitação Edital da licitação, minuta do contrato e 
anexos, no mínimo, com a descrição do 
objeto, inversão das fases de habilitação e 
análise das propostas, opção pelo modo de 
disputa aberto ou fechado, critério de 
julgamento e cláusulas necessárias nos 
contratos (art. 33, 51,§1º, 52 e 54, 68 e 69, da 
Lei nº 13.303/2016)  

PDF 

Publicidade (art. 51,§2º, da Lei 
nº 13.303/2016) 

Outros comprovantes de publicação: 1) Do 
aviso: Diários Oficiais/Jornal de grande 
circulação/Internet; 2) Resultado: Diários 
Oficiais/Internet; 3) Extrato de contrato. 

PDF 

Ata da sessão Ata da sessão contendo, sem prejuízo de 
outros elementos, o registro dos licitantes 
credenciados, as propostas apresentadas, os 
lances ofertados na ordem de sua 
classificação, análise da sua aceitabilidade, 
análise da documentação exigida para 

PDF 
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habilitação e dos recursos interpostos e 
respectivas decisões. 

Propostas vencedoras Propostas vencedoras finais. PDF 
Documentação de habilitação 
dos vencedores 

Documentação de habilitação dos vencedores. PDF 

Impugnações ao edital e 
recursos interpostos pelos 
licitantes e respectivas 
decisões 

Impugnações, recursos e as respectivas 
decisões  

PDF 

Parecer(es) técnico(s) e/ou 
jurídico(s) emitido(s) sobre o 
procedimento 

Parecer(es) técnico(s) e/ou jurídico(s) 
emitido(s) 
 

PDF 

Homologação e Adjudicação 
da licitação 

Termo de Homologação e Adjudicação da 
licitação, art. 60 da Lei nº 13.303/2016 

PDF 

Contrato Termo de contrato ou instrumento equivalente PDF 
Documentos comprobatórios 
da regularidade da contratada 

Documentos comprobatórios da regularidade 
jurídica, fiscal e trabalhista, econômico-
financeira e técnica, conforme o caso. 

PDF 
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